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tir  daquela data,  nos  termos do artigo 337.°,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por detenção.

9  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3069/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  757/97.4PVLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Vítor  Manuel  Batista  Santos,  fi-
lho  de  Amadeu  dos  Santos  e  de  Ângela  Emília  Batista  dos  San-
tos,  natural  de  Portugal,  Barreiro,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido  em  24  de  Janeiro  de  1944,  casado,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 132567, com domicílio na Travessa da Assunção, 10,
2830  Barreiro,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 3 de Junho de 1997, por despacho de 25 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da  a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
procedimento criminal  ter  sido extinto por descriminalização.

10  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Jorge Dias.

Aviso de contumácia n.º 3070/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 598/02.9PVLSB, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  João  Fernando  Tacanho,  com
domicílio na Avenida Doutor Teófilo Carvalho Santos, 103, 2720
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 9 de Maio de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 10 de Janeiro de 2006, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3071/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 671/03.6TLLSB (separado do
processo  n.º  742/96.3SRLSB),  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida  Maria  Auxiliadora  da  Luz  das  Dores,  filha  de  Armindo
Manuel das Dores e de Isabel Nascimento da Luz, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 20 de Março
de 1974,  solteira,  titular  do passaporte  n.º  J001589,  com domicí-
lio na Rua Tito de Morais, Lote 2, rés-do-chão, B, Alto do Lumiar,
1750-339 Lisboa, por  se encontrar  acusado da prática de um cri-
me  de  tráfico  de  quantidades  diminutas  e  de  menor  gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, praticado em 15 de Julho de 1996, por des-
pacho de  9  de  Janeiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3072/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5950/02.7TDLSB,  pendente

neste Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Seabra Rosa Vieira,
filho  de  Armindo  Paulino  Rosa  Vieira  e  de  Maria  de  Lurdes  de
Melo Seabra de Azevedo Vieira, natural de Lisboa, Campo Gran-
de, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Novem-
bro de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5035506,
com  domicílio  na  Rua  do  Outeiro,  3,  1.°-F,  Alcabideche,  2750
Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso
de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi
o mesmo declarado contumaz, em 21 de Janeiro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3073/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 9645/03.6TDLSB, pendente
neste Tribunal  contra o arguido Marcelo Vasconcelos Cova, nas-
cido  em  24  de  Fevereiro  de  1971,  solteiro,  titular  do  passaporte
n.º CÍ774033, com domicílio na Avenida 25 de Abril,  lote 5, 6.º,
direito, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 8 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 12 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3074/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1204/00.1TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Natália Garim França, filha
de Eduardo Pereira França e de Maria Carminda Gonçalves Garim
França,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em 26  de  Julho  de
1973, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 10456515, com
domicílio na Rua Alexandre Herculano, 84, 1.º, 2350 Torres No-
vas, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, 1 de Setembro
de  1999,  por  despacho  de  12  de  Janeiro  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

12  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3075/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  676/99.0PYLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís João Luz Brandão Rego,  fi-
lho de Joaquim Tito Brandão Rego e de Maria de Fátima Ferreira
Guerra da Luz Rego, natural de Lisboa, Mártires, Lisboa, nascido




